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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : BRUNO DOS SANTOS SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. GUARDAS 
CIVIS MUNICIPAIS. INOCORRÊNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
ABORDAGEM LEGÍTIMA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou entendimento no 
sentido de que não há ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas 
civis municipais, consoante disposto no art. 301 do CPP, segundo o qual 
"qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito".
2. Por outro lado, caso o guarda municipal ultrapasse os limites próprios da 
prisão em flagrante, como nas hipóteses em que for constatado o 
desenvolvimento de prévia atividade investigativa por parte dos respectivos 
agentes municipais, haverá o reconhecimento de ilegalidade.
3. No caso, o guarda municipal respeitou os limites da prisão em flagrante 
delito, tendo avistado indivíduo em atitude suspeita em conhecido ponto de 
tráfico de drogas e, a partir dessa situação, envidado esforços para abordá-lo, 
não havendo flagrante ilegalidade quanto ao ponto.
4. Inviabilizar a atividade-fim dos órgãos de segurança pública, mesmo a 
Guarda Municipal, em situações de flagrante delito é manietar sua atuação 
sem a evidência de que a busca pessoal se deu como manifestação de 
perfilamento racial ou social, o que anularia o ato pelo vício de origem.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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"qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito".
2. Por outro lado, caso o guarda municipal ultrapasse os limites próprios da 
prisão em flagrante, como nas hipóteses em que for constatado o 
desenvolvimento de prévia atividade investigativa por parte dos respectivos 
agentes municipais, haverá o reconhecimento de ilegalidade.
3. No caso, o guarda municipal respeitou os limites da prisão em flagrante 
delito, tendo avistado indivíduo em atitude suspeita em conhecido ponto de 
tráfico de drogas e, a partir dessa situação, envidado esforços para abordá-lo, 
não havendo flagrante ilegalidade quanto ao ponto.
4. Inviabilizar a atividade-fim dos órgãos de segurança pública, mesmo a 
Guarda Municipal, em situações de flagrante delito é manietar sua atuação 
sem a evidência de que a busca pessoal se deu como manifestação de 
perfilamento racial ou social, o que anularia o ato pelo vício de origem.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO DOS SANTOS SIQUEIRA 
contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado 
em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a nulidade pela busca pessoal 
perpetrada por guardas civis municipais, absolvendo-o pelo crime de tráfico de drogas.

Neste agravo regimental, repisa o agravante as mesmas razões que informaram a 
inicial mandamental. Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa 
do recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.
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VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que se reconheça a 
nulidade da busca pessoal perpetrada por guardas civis municipais.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...] Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
Reproduzo, inicialmente, os fundamentos do Tribunal de origem, expendidos em 
sede de revisão criminal, quanto à alegada nulidade:

 
"[...] Na peça inicial, alega a Defensoria Pública ofensa ao art. 144, § 8º, da 
Constituição Federal, assinalando que a ação dos guardas municipais foi ilegal, diante 
da abordagem e realização de revista pessoal do requerente, ações ostensivas de 
competência de policiais militares ou investigativas da polícia civil. Dos autos se 
extrai que o requerente foi preso em flagrante na posse de 02 (dois) pinos de cocaína e 
15 (quinze) porções de maconha em determinada praça pública da cidade de 
Londrina/PR, local conhecido pelo tráfico de drogas, como se extrai da r. sentença 
(mov. 1.2/RC – fls. 06/08):“Nesse aspecto, os guardas municipais relataram, de forma 
enfática, que estavam em patrulhamento pela Rua José Assunção, nº 297, Conjunto 
Parigot de Souza II, local já amplamente conhecido no meio policial pela prática do 
tráfico de drogas, quando visualizaram o acusado em atitude suspeita. Assim, efetuada 
a abordagem, os agentes públicos realizaram buscas nas imediações do local em que o 
réu se encontrava, tendo sido apreendidos 02 (dois)pinos de ‘cocaína’ e 15 (quinze) 
porções de ‘maconha’, bem como a quantia de R$ 392,00 (trezentos e noventa e dois 
reais) em dinheiro trocado. Ressalte-se que não se mostra crível a versão expendida 
pelo réu, no sentido de que os entorpecentes não lhe pertenciam, precipuamente ao se 
considerar que os guardas municipais foram enfáticos ao relatar que o denunciado 
estava sozinho no momento da abordagem. Além disso, o réu confessara 
informalmente, no momento de sua abordagem, a prática do tráfico de drogas e, muito 
embora tenha alegado que sua esposa o acompanhava no momento em que foi 
abordado pelos guardas municipais, sequer a arrolou como informante a ser ouvida 
judicialmente, não restando minimamente comprovadas as suas alegações. Outrossim, 
a diversidade das drogas apreendidas, bem como a forma como as substâncias estavam 
armazenadas, fracionadas e prontas para a venda, demonstram, de maneira 
insofismável, a prática do crime de tráfico de drogas, não se olvidando, ainda, que o 
dinheiro apreendido nos autos estava disposto em notas trocadas, o que é característico 
da venda de substâncias entorpecentes, não tendo o acusado oferecido qualquer 
explicação plausível acerca da origem de tal valor.(...).
Urge salientar, nesse contexto, inexistir qualquer resquício de dúvida de que, a 
despeito da negativa do denunciado, as drogas localizadas pelos guardas municipais na 
praça, efetivamente, pertenciam a Bruno. Sendo assim, resta sobejamente comprovada 
a materialidade e a autoria do crime de tráfico de drogas imputado ao réu, que foi 
devidamente demonstrado por intermédio do conjunto probatório coligido nos autos, 
impondo-se, indubitavelmente, a condenação do denunciado, pelo crime previsto no 
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artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, razão pela qual não há que se falar em 
absolvição com fulcro no princípio do in dubio pro reo".
Neste contexto, evidente que havia justa causa para a abordagem dos guardas 
municipais, diante do nítido estado flagrancial em que se encontrava o ora requerente. 
A propósito, ressalte-se que, nos termos do art. 302, I, do Código de Processo Penal, 
considera-se em estado de flagrância quem está cometendo o crime, justamente como 
o caso em tela, no qual o requerente trazia consigo substância entorpecente, 
configurando o delito permanente de tráfico de drogas. Frise-se, ainda, que qualquer 
pessoa do povo está autorizada a prender quem quer que seja encontrado em flagrante 
delito, nos termos do art. 301 do Código de Processo Penal, não havendo que se falar 
em ilicitude da atuação da guarda municipal. Além disso, o art. 244 do Código de 
Processo Penal dispensa a necessidade de autorização judicial para a busca pessoal no 
caso de prisão ou diante de fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito ou, ainda, quando 
determinada a busca pessoal. No caso dos autos, diante da prisão em flagrante, 
perfeitamente possível e justificada a realização da revista pessoal pelos agentes da 
guarda municipal, sobretudo diante da constatação de que o requerente trazia consigo 
drogas de natureza variada já acondicionadas para comercialização, consistentes em 
02 (dois) pinos de cocaína e 15 (quinze) porções de maconha, além de R$ 392,00 
(trezentos e noventa e dois reais) em dinheiro trocado, ocorrendo a abordagem em 
local público conhecido como ponto de tráfico de entorpecentes, descabendo se falar 
em ilicitude das provas. [...]. Desta forma, inviável o acolhimento da tese de nulidade 
da prisão em flagrante e ilicitude dos elementos de provas colhidos nos autos, 
inexistindo nos autos fato novo capaz de alterar a conclusão da sentença , 
considerando que todas as provas já foram amplamente sopesadas, razão pela qual 
deve ser mantida a condenação proferida em desfavor do requerente [...]"

 
Com efeito, sobre a controvérsia, a jurisprudência dos Tribunais Superiores já 
sedimentou entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em flagrante 
realizada por guardas civis municipais, consoante disposto no art. 301 do CPP, 
segundo o qual "qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes 
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito".
Por outro lado, caso a guarda municipal ultrapasse os limites próprios da prisão em 
flagrante, como nas hipóteses em que for constatado o desenvolvimento de prévia 
atividade investigativa por parte dos respectivos agentes municipais, haverá o 
reconhecimento de ilegalidade. Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte:

 
Penal. Recurso extraordinário. Tráfico de drogas. Denúncia anônima. Ingresso em 
residência. Prisão em flagrante por guardas municipais após diligências investigativas. 
Nulidade da prova. Agravo regimental provido para negar provimento ao Recurso 
extraordinário.1. A guarda municipal pode, e deve, prender quem se encontre em 
situação de flagrante delito, nos termos do art. 301 do CPP. Precedentes.2. Hipótese 
em que a prisão realizada pela Guarda Municipal ultrapassou os limites próprios da 
prisão em flagrante. Prisão realizada, no caso, a partir de denúncia anônima, seguida 
de diligências investigativas e de ingresso à residência do suspeito. 3. Agravo 
regimental provido, com a devida vênia, para o fim de negar provimento ao recurso 
extraordinário, restabelecendo-se o acórdão absolutório proferido pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo. (RE 1281774 AgR-ED-AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE 
MORAES, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado 
em 13/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-170 DIVULG 25-08-2022 PUBLIC 
26-08-2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EFETUADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. PERMISSIVO DO 
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ART. 301 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. FLAGRANTE DELITO. 
INEXISTÊNCIA ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. É 
assente nesta Corte Superior de Justiça a orientação de que os integrantes da guarda 
municipal não desempenham a função de policiamento ostensivo; todavia, em 
situações de flagrante delito, como restou evidenciado ser o caso, a atuação dos 
agentes municipais está respaldada no comando legal do art. 301 do Código de 
Processo Penal.2. Consta dos autos que o paciente, ao avistar os guardas municipais 
empreendeu fuga em direção a uma mata, tendo dispensado no caminho uma sacola 
contendo entorpecentes. De tal modo restou demonstrada a existência de justa para a 
prisão em flagrante.3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 711.356/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 
3/5/2022, grifou-se)

 
Outrossim, entendo que, no caso em exame, a guarda municipal respeitou os limites 
da prisão em flagrante delito, tendo avistado indivíduo em atitude suspeita em 
conhecido ponto de tráfico de drogas e, a partir dessa situação, envidado esforços 
para abordá-lo, não havendo flagrante ilegalidade quanto ao ponto.
Inviável, ainda, inviabilizar a atividade-fim dos órgãos de segurança pública, mesmo 
a guarda municipal, em situações de flagrante delito, manietando sua atuação sem a 
evidência de que a busca pessoal se deu como manifestação de perfilamento racial ou 
social, o que anularia o ato pelo vício de origem, o que não se verifica no caso. Nesse 
contexto:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FLAGRANTE POR GUARDAS MUNICIPAIS. ILEGALIDADE NÃO 
RECONHECIDA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PEQUENA QUANTIDADE DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Conforme 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior, não há falar em ilegalidade na prisão 
em flagrante realizada por guardas civis municipais. Consoante disposto no art. 301 do 
CPP, "qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito". Precedentes. (AgRg no 
HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)2. Prevalece neste Superior Tribunal de Justiça a diretriz 
no sentido de que não se aplica o princípio da insignificância aos delitos de tráfico de 
drogas, por se tratar de crime de perigo abstrato ou presumido, sendo irrelevante para 
esse específico fim a quantidade de droga apreendida. (AgRg no RHC n. 164.509/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, 
DJe de 20/5/2022.)3. Por fim, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, 
firmaram compreensão no sentido da efetiva prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes pelo paciente. E, como cediço, o habeas corpus, ação constitucional de 
rito célere e de cognição sumária, não é meio processual adequado para analisar a tese 
de insuficiência probatória para a condenação ou de desclassificação do crime descrito 
no art. 33 para o art. 28, ambos da Lei nº 11.343/06.4. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no HC n. 784.142/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO DURANTE REPOUSO NOTURNO. GUARDA MUNICIPAL. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.1. A Sexta Turma desta Corte decidiu que as 
guardas municipais "podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre 
vinculados à finalidade específica de tutelar os bens, serviços e instalações municipais, 
e não de reprimir a criminalidade urbana ordinária, função esta cabível apenas às 
polícias, tal como ocorre, na maioria das vezes, com o tráfico de drogas". Nesse 
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contexto, destacou que "não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como 
regra, a competência para patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, realizar 
abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou ainda 
investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos cuja prática não 
atinja de maneira clara, direta e imediata os bens, serviços e instalações municipais". 
Assim, concluiu que "só é possível que as guardas municipais realizem 
excepcionalmente busca pessoal se houver, além de justa causa para a medida 
(fundada suspeita de posse de corpo de delito), relação clara, direta e imediata com a 
necessidade de proteger a integridade dos bens e instalações ou assegurar a adequada 
execução dos serviços municipais, o que não se confunde com permissão para 
realizarem atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil 
para combate da criminalidade urbana ordinária" (REsp n. 1.977.119/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
23/8/2022). Precedentes.2. Assim, "conforme jurisprudência consolidada desta Corte 
Superior, não há falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas 
civis municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e 
as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado 
em flagrante delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).3. Nesse contexto, para 
desconstituir essa premissa, afastando a situação de flagrante no caso dos autos, seria 
imprescindível o revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento esse que não 
se compatibiliza com os estreitos limites de cognição do habeas corpus.4. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 732.936/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 86-90).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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